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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 6530, de 2009

“Altera as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de

1964, 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 10.637, de 30 de

dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003,

11.116, de 18 de maio de 2005, e 11.457, de 16 de março

de 2007, para estender o direito a crédito do Imposto

sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição

para o Financiamento da Seguridade Social e da

Contribuição para o PIS/Pasep à aquisição dos bens que

especifica, para prever a incidência da taxa Selic sobre

valores objeto de ressarcimento e para permitir que a

pessoa jurídica exportadora compense créditos dessas

contribuições com a Contribuição para a Seguridade

Social a seu cargo”.

Autor: Senado Federal

Relator: Deputado  LUIZ CARLOS HAULY

I – RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria do Senador Francisco

Dornelles, “Altera as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.779, de 19 de

janeiro de 1999, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro

de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, e 11.457, de 16 de março de 2007, para

estender o direito a crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social e da Contribuição para o

PIS/Pasep à aquisição dos bens que especifica, para prever a incidência da taxa

Selic sobre valores objeto de ressarcimento e para permitir que a pessoa jurídica

exportadora compense créditos dessas contribuições com a Contribuição para a

Seguridade Social a seu cargo”.
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Após aprovação pelo Senado Federal, a  proposição foi distribuída

para apreciação conclusiva, nos termos do art. 24, II, do Regimento Interno, às

Comissões de Finanças e Tributação, no mérito e admissibilidade, e Constituição e

Justiça e de Cidadania.

Na Comissão de Finanças e Tributação, transcorrido o prazo de

regimental, não foram apresentadas emendas.

É o relatório.

II – VOTO

O presente projeto de lei, oriundo do Senado Federal e de autoria

do ex-deputado federal e ex-presidente da Comissão de Finanças e Tributação,

Senador Francisco Dornelles, “Altera as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de

1964, 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833,

de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, e 11.457, de 16 de

março de 2007, para estender o direito a crédito do Imposto sobre Produtos

Industrializados (IPI), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social e

da Contribuição para o PIS/Pasep à aquisição dos bens que especifica, para prever

a incidência da taxa Selic sobre valores objeto de ressarcimento e para permitir que

a pessoa jurídica exportadora compense créditos dessas contribuições com a

Contribuição para a Seguridade Social a seu cargo”.

A Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação - NI CFT,

ao dispor sobre o assunto, define que o exame de compatibilidade ou adequação se

fará por meio da análise da conformidade das proposições com o plano plurianual, a

lei de diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e as normas pertinentes a eles e

à receita e despesa públicas.

Para efeitos dessa Norma entende-se como:

a) compatível a proposição que não conflite

com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes

orçamentárias, da lei orçamentária anual e demais proposições
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legais em vigor, especialmente a Lei Complementar nº 101 de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal) e;

b) adequada a proposição que se adapte, se

ajuste ou esteja abrangida pelo plano plurianual, pela lei de

diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária anual.

A proposição em análise estabelece no seu artigo 7º, que “...o

Poder Executivo, visando a assegurar o cumprimento do disposto nos arts. 5º, inciso

II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante

da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a

que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto

de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da

publicação desta Lei.”

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, inicialmente

apreciar as proposições quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, IX, "h", e 53, II) e de

Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, que "estabelece

procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e

financeira".

No caso presente,  a  presença do referido artigo na Proposição em

apreço supre o compromisso com a Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei

Orçamentária Anual, estando adequada em termos orçamentários e fiscais, visto

que está se assegurando a elaboração da estimativa de renúncia fiscal decorrente

da aplicação da referida proposição.

Neste sentido, as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e

Lei Orçamentária Anual em relação a esta questão encontram-se contempladas na

presente proposição.

Quanto ao mérito, trata-se de matéria salutar, visto que aperfeiçoa a

legislação pátria ao adotar o princípio da não-cumulatividade, já adotada em relação

ao IPI, para o COFINS e o PIS/PASEP.

Tal mecanismo, além de promover a desoneração das etapas

intermediárias da produção, permitirá uma maior competitividade das empresas

brasileiras, sobretudo em relação ao mercado externo.



- 4 -

Além disso, a proposta permite que seja adotado o conceito de

crédito financeiro em substituição ao crédito físico, para o aproveitamento dos

créditos do IPI e da Contribuição para o PIS/PASEP.

Por fim, destaco a previsão para as empresas exportadoras possam

compensar os créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS com

débitos próprios relativos à contribuição previdenciária patronal incidente sobre a

folha de pagamento.

Pelo exposto, VOTO PELA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E

FINANCEIRA DO PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL  Nº 6.530, de 2009 E,

NO MÉRITO, À SUA APROVAÇÃO.

Sala da Comissão, em         de maio de 2010.

Deputado LUIZ CARLOS HAULY

Relator


